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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS REMETENDO O PROJETO DE RESOLUÇÃO “ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E A PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA”
Este documento será distribuído às Missões Permanentes e
apresentado ao Conselho Permanente da Organização.
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DEPARTAMENTO DE ESTADO DOS ESTADOS UNIDOS

MISSÃO PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

WASHINGTON, D.C. 20520
27 de abril de 2007

Senhor Embaixador:

A Missão Permanente dos Estados Unidos junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente o Presidente do Conselho Permanente da Organização e tem a honra de solicitar a distribuição do projeto de resolução intitulado “Organizações não-governamentais e a proteção dos direitos humanos e a promoção da democracia” sob o tema “Defensores de direitos humanos: Apoio às pessoas, grupos e organizações da sociedade civil que trabalham para promover e proteger os direitos humanos nas Américas”, da agenda do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.

Como a Assembléia Geral da OEA observou nas resoluções AG/RES. 2177 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2067 (XXXV-O/05) e como também foi observado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em seu “Relatório sobre a situação dos defensores de direitos humanos nas Américas”, os defensores de direitos humanos fazem uma valiosa contribuição para a promoção, observância e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nas Américas, e para a representação e defesa de indivíduos, minorias e outros grupos de pessoas cujos direitos são ameaçados ou violados.  Ante o exposto, a Delegação assinala, mediante a sua apresentação desta resolução, a importância dessas organizações que desempenham um papel vital para assegurar governos responsáveis e democráticos e o êxito de sociedades livres.

Portanto, muito agradeceria que esta proposta seja distribuída a todas as delegações e encaminhada à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para consideração.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mas alta consideração.
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Margarita Riva-Geoghegan


Representante Permanente Interina dos EUA
A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Jorge Valero Briceño

Representante Permanente da Venezuela

Presidente do Conselho Permanente
Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS E A PROTEÇÃO
DOS DIREITOS HUMANOS E A PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA
(Apresentado pela Missão Permanente dos Estados Unidos)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2177 (XXXVI-O/06), “Defensores de direitos humanos:  apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”, a resolução AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”, e a resolução AG/RES. 2172 (XXXVI-O/06), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”;
TENDO PRESENTE a Carta Democrática Interamericana, a Declaração da Flórida, a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, a resolução CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, os resultados do fórum regional “A Sociedade Civil no Processo de Integração Hemisférica no Âmbito da Cúpula Extraordinária das Américas” e o Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, “Concretização dos Benefícios da Democracia”, realizado em Washington, D.C. em 11 e 12 de abril de 2005, bem como a Declaração e o Plano de Ação de Mar del Plata, que reiteram a importância da participação da sociedade civil nas democracias representativas;

RECONHECENDO que as organizações não-governamentais (ONGs) são essenciais para o desenvolvimento e sucesso de sociedades livres e que desempenham um papel vital na garantia de governos responsáveis e democráticos;
PREOCUPADA pelo fato de as ONGs freqüentemente enfrentarem assédio, normas excessivamente onerosas e/ou abuso nas mãos de autoridades governamentais que procuram silenciar ou limitar a luta desses ativistas em prol dos direitos humanos e proteções democráticas universalmente reconhecidas;

RECONHECENDO que o abuso ilegal ou intimidação dos defensores de direitos humanos ou limitações a eles impostas é uma violação dos acordos internacionais e regionais aplicáveis;
RECORDANDO o direito à liberdade de expressão e à reunião e associação pacíficas, conforme estabelecido na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos e Responsabilidades de Indivíduos, Grupos e Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos;

CONSIDERANDO que a liberdade de reunião e associação pacíficas e de buscar, receber e difundir informações e idéias de todo tipo, por qualquer meio de expressão, também está prevista na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais e constituições nacionais;

OBSERVANDO que os Presidentes dos membros da reunião da Comunidade Andina de Nações (CAN), realizada em Guayaquil, Equador em 26 de julho de 2002, adotaram a Carta Andina para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, que afirmou que “os povos andinos têm o direito à democracia e seus governos a obrigação de promover e defendê-la” e dispôs convidar as organizações da sociedade civil para participar das atividades relacionadas com esse instrumento;

RECORDANDO TAMBÉM que, em 12 e 13 de janeiro de 2004, os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério se reuniram em Monterrey, México, na Cúpula Extraordinária das Américas e adotaram a Declaração de Nuevo León, na qual afirmaram que as organizações da sociedade civil devem contribuir para a formulação, implementação e avaliação de políticas públicas adotadas pelos governos;

LEVANDO EM CONTA os volumes relevantes dos relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, incluindo as recomendações constantes de seu “Relatório sobre a situação dos defensores de direitos humanos nas Américas”, sobre as atividades e o papel das ONGs,
RESOLVE:

1. Que os indivíduos devem ser livres para exercer os direitos de liberdade de expressão e de reunião e associação pacíficas, inclusive mediante a criação de organizações não-governamentais (ONGs), bem como a filiação às ONGs de sua escolha e a participação nas mesmas, e que se deve permitir a essas organizações funcionar pacificamente sem temor de intimidação ou assédio.  Da mesma maneira, essas organizações devem ter acesso à mídia livres de censura política.
2. Qualquer restrição imposta a esses direitos deve ser coerente com as obrigações jurídicas internacionais.

3. As ONGs devem poder procurar, receber e difundir informações e idéias, inclusive  expor opiniões aos governos, à sociedade civil e às organizações multilaterais, em seus países e no exterior.

4. As ONGs devem estar livres para manter contatos e cooperar com seus próprios membros e outros elementos pacíficos da sociedade civil, dos governos e de órgãos multinacionais, em seus países e no exterior.

5. Que “todos têm o direito, individualmente e em associação com outros, de solicitar, receber e utilizar recursos para o fim expresso da promoção e proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais por meios pacíficos”, em conformidade com a legislação interna que seja coerente com as obrigações internacionais em matéria de direitos humanos. 
(Texto em itálicos extraído diretamente do artigo 13 da “Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e a Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos e Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos”.)

6.
Embora ressaltando a autoridade governamental de regulamentar as entidades dentro de seu território para promover o bem-estar público, a regulamentação de organizações não-governamentais deve proteger – e não impedir - suas operações e deve ser aplicada de maneira apolítica, justa, transparente e coerente com as obrigações jurídicas internacionais.

(O parágrafo atende às Recomendações 16, 17 e 18 do “Relatório sobre a situação dos defensores de direitos humanos” da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.) 

7.
As nações democráticas devem proteger esses valores no âmbito interno e, por sua vez, promovê-los em benefício dos povos de outros países.
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8.
Incentivar o Secretário-Geral, por intermédio da Secretaria-Geral, a preparar um relatório para ser apresentado ao Conselho Permanente, indicando as melhores práticas relacionadas com a participação das ONGs nos Estados membros, incluindo preocupações suscitadas pelas ONGs e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

9.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar uma sessão extraordinária sobre procedimentos e regulamentos existentes relacionados com a sociedade civil, bem como as melhores práticas sobre a participação da sociedade civil e a liberdade de associação, com a participação das ONGs e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados na orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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